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Quadro 1 – Conferências do meio ambiente e a posição antropocêntrica  

 

Declaração de Estocolmo  Conferência da Eco -92  Artigo 225, CF  

Os seres humanos constituem 

o centro das preocupações 
relacionadas com o 

desenvolvimento sustentável. 
Têm direito a uma vida 

saudável e produtiva, em 
harmonia com a natureza.  

Os seres humanos  constituem o 
centro das preocupações 

relacionadas com o 
desenvolvimento sustentável. 

Têm direito a uma vida saudável 
e produtiva, em harmonia com a 

natureza. 

Todos têm direito ao meio 
ambiente ecologicamente 

equilibrado, bem de uso comum 
do povo  e essencial à sadia 

qualidade de vida, impondo -se ao 
Poder Público e à coletividade o 

dever de defendê -lo e preservá-lo 
para as presentes e futuras 

gerações.  

Fonte: Lourenço, 2019. 1 

 

 

Figura 1 – Diagrama do avental de Næss  
 

 
Fonte: Lourenço, 2019. 2 

 

 
1  LOURENÇO, Daniel Braga. Qual o valor da natureza? Uma introdução à ética ambiental. São Paulo: 
Elefante, 2019, p. 62-64.  
2 LOURENÇO, Daniel Braga. Qual o valor da natureza?  Uma introdução à ética ambiental. São Paulo: 
Elefante, 2019, p. 299. 
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Gráfico 1 – Mobilidade intergeracional  

Fonte: OCDE. 3 

 

 

Quadro 2 – Valores e princípios do Direito Tributário Ambiental  
 

Valores  Princípios  

Liberdade  Imunidade do mínimo ecológico.  

Justiça  Poluidor -pagador; Usuário -Pagador; Capacidade contributiva; Custo/benefício.  

Segurança  Prevenção; Precaução; Legalidade e tipicidade tributária.  

Solidariedade  Capacidade contributiva solidária; Solidariedade do grupo.  

 

Fonte: Torres, 2005, p. 23.4 

 

 

 

 
3 ORGANIZATION FOR ECONOMIC CO -OPERATION AND DEVELOPMENT (OECD). A Broken Social 

Elevator? How to Promote Social Mobility. 15 jun. 2018. Disponível em: www.oecd.org/social/broken -
elevator-how-to-promote -social-mobility -9789264301085 -en.htm. Acesso em: 27 mar. 2022. 
4 TÔRRES, Heleno Taveira (org.). Direito tributário ambiental. In: TORRES, Ricardo Lobo. Valores e 
princípios no direito tributário ambiental . São Paulo: Malheiros Editores, 2005, p. 23. 
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Figura 2 – Diagrama do fluxo circular  

 
 

Fonte: Mankwin, 2001.5 
 

 

 

Figura 3 – Sistemas ecológico e econômico  

 

Fonte: Curso de economia: introdução ao direito econômico, 2015.  
 
 
 
 

 
5 MANKIW, Gregory. Introdução à economia : princípios de micro e macroeconomia. 2. ed. São Paulo: 
Elsevier, 2001, p. 23. 
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Figura 4 – Fluxo circular incluindo a natureza  

 
Fonte: Muller, 2021.6 

 

 

Figura 5 – Curva ambiental de Kuznets  

 
 

Fonte: Reforma Fiscal Verde para Sudamérica, 2013. 7 

 

 

 
6 OLIVEIRA, Gesner; FERREIRA, Artur Villela. Nem  negacionismo nem apocalipse – Economia do meio 

ambiente : uma perspectiva brasileira. São Paulo: Bei, 2021, p. 79.  
7 ESTARES, Daniel Irwin Yacolca. Reforma Fiscal Verde para Sudamérica . 2013. Disponível em: 
https://www.ciat.org/Biblioteca/BecadeInvestigacion/2013_V_beca_reforma_fiscal_verde_yacolca.pdf
. Acesso em: 15 jun. 2022. 
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Quadro 3 – Princípios da boa governança de bens comuns definidos por Elinor Ostrom  
 

Princípio 1  – Limites claramente definidos: diz respeito a “quem tem o acesso e direito de uso e quais 
são os limites desse recurso”, o que inclui a possibilidade de excluir usuários externos à propriedade.  

Princípio 2  – Coerência entre as regras de apropriação e provisão e as condições locais socioculturais e 
ambient ais: envolve duas questões, a primeira relacionada à “interação entre regras de benefícios e 

custos, as quais devem ser justas e legítimas, estabelecidas pelos participantes”, e a segunda que “sejam 
compatíveis com as condições locais”, como tipo de cultivos , por exemplo.  

Princípio 3  – Arranjos de decisão coletiva: refere -se ao tipo de arranjo escolhido para tomada de decisão 
coletiva, para mudança de regra de operação do sistema, de maneira a contemplar a maioria dos 

participantes no processo e para que estes possam ter a percepção d os custos e benefícios envolvidos 
nas mudanças. Do contrário, a percepção de “desvantagem” pode gerar um efeito manada de “trapaça” e 

fragilizar o sistema.  

Princípio 4  – Monitoramento: mecanismo que se mostra essencial para validar todo sistema e manter 
informados os usuários, mitigando a ação de possíveis “infratores” que tentem levar vantagens sobre os 

outros. 

Princípio 5  – Sanções graduais: o estabelecimento de sanções graduais serve como mecanismo para 
inibir usuários infratores do sistema.  

Princípio 6  – Mecanismos de resolução de conflitos: visam garantir que os “problemas” entre ou com os 
apropriadores sejam resolvidos com “baixo custo e de forma ordenada”.  

Princípio 7  – Reconhecimento mínimo de direitos de organização: aspecto que diz respeito à 
“autonomia” das instituições, e aposta na capacidade de os apropriadores criarem “regras por e para si 

mesmos”, e que essas condições “sejam reconhecidas por organismos de gove rno”. 

Princípio 8  – Alinhamento e articulação intersetorial na gestão: este princípio se relaciona à “gestão de 
sistemas mais complexos”, em que as instituições e grupos autônomos sejam organizados em vários 

níveis de jurisdição, de maneira que os problemas possam ser reso lvidos de acordo com a regra do nível 
a que pertencem os apropriadores.  

 
Fonte: Adaptado de Ostrom, 2015. (Elaboração própria). 8 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
8 OSTROM, Elinor. Governing the Commons – The Evolution of Institutions for Collective Action. 30. ed. 
New York: Cambridge University Press, 2015, p. 91 -101. 
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Figura 6 – Modelo Biofísico do Sistema Econômico  

 

Fonte: Visão ecológica de mercado, 2010. 9 

 
 

Figura 7 – Limites do Donut  

 

 
 

Fonte: Modelo de sustentabilidade de Raworth – Economia Donut, 2019. 10 

 
9 CAVALCANTI, Clóvis. Concepções da economia ecológica: suas relações com a economia dominante e 

a economia ambiental. Revista Estudos Avançados , São Paulo, v. 24, n. 68, 2010. Disponível em: 
https://www.scielo.br/j/ea/a/vTMxPYD5vKCJ4fj7c5Q9RbN/?lang=pt. Acesso em: 27 jul. 2022.  
10 RAWORTH, Kate. Economia Donut : uma alternativa ao crescimento a qualquer custo. Trad. George  
Schlesinger. Rio de Janeiro: Ed. Zahar, 2019, p. 61.  
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Figura 8 – Tipologia de Instrumentos Econômicos  

 

Orientados para o controle                Orientados para o mercado                  Orientados para o litígio  

Regulamentos e Sanções Precificação: taxas, impostos e cobranças  Criação de mercado de direitos 

Intervenção de demanda Legislação  

Exemplos  

Padrões e emissões      Tributos ambientais      Desapropriação      Lista de poluidores      Compensação de danos 

Licenciamento               Royalties e Compensação Financeira           Licenças                      Educação para reciclagem 
Bônus de desempenho 

Restrições ao uso do solo     Impostos para estimular a reutilização Sistema de reembolso Rotulação de 
produtos 

Quotas de uso de água          Bônus de desempenho por padrões de construção 
 
Diretrizes ambientais para o traçado de vias urbanas 

 
                        Fonte: Serôa da Motta, Huber e Ruitenbeek, 1999. 11 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
11 SERÔA DA MOTTA, Ronaldo; RUITENBEEK, Jack; HUBER, Richard. Market Based Instruments for 
Environmental Policymaking in Latin America and the Caribbean: Lessons from Eleven Countries. 
Journal of Environment and Development Economics , v. 4, n. 2, 1999. 
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Quadro 4 – Estados norte-americanos que implementaram o depósito -reembolso  

 

 
 

Fonte: Anderson e Lohof, 2001. 12 

 

 

 
12 LOHOF, Andrew Q. The United States Experience with the Economic Incentives in Environmental 
Pollution Control Policy . Report Series Economic Incentives to Control Environmental Pollution. EPA 
Project, United States, 2001. 
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Quadro 5 – Países com instrumentos econômicos de finalidade ambiental  

 

Países  Impostos 
e taxas  

Licenças 
comercializáveis  

Depósito -
reembolso  

Multas  Indenizações  Subvenções  

Alemanha  X  X  X  

Austrália  X X X    

Áustria  X  X   X 

Bélgica  X      

Canadá  X X X X X X 

Coreia  X  X X X X 

Dinamarca  X X X  X X 

EUA  X X X  X X 

Finlândia  X  X  X X 

França  X X    X 

Grécia  X   X   

Itália  X  X    

Japão  X    X X 

México  X  X    

Noruega  X  X X  X 

Holanda  X  X   X 

Polônia  X X X X  X 

Suécia  X  X X X X 

Suíça  X X     

 

Fonte: OCDE, 2022.13 

 

 

 

 

 

 

 

 
13 ORGANIZATION FOR ECONOMIC CO -OPERATION AND DEVELOPMENT  (OECD). Taxation, Innovation 
and the Environment . Green Growth Strategy. 2010. Disponível em : https://read.oecd -
ilibrary.org/environment/taxation -innovation -and-the-environment_9789264087637 -en#page1. 
Acesso em: 28 jul. 2022. 
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Quadro 6 – Instrumentos econômicos ambientais utilizados pelos entes  

 

Estado  Norma  Instrumento econômico  

AC  Lei nº 
2.308/2010 

(i) Incentivos econômicos; (ii) Fiscais; (iii) Administrativos; (iv) 
Creditícios.  

AM Lei nº 
3.135/2007 e Lei 

nº 3.372/2009* 

(i) Incentivos econômicos; (ii) Fiscais; (iii) Financeiros; Expressamente 
ICMS e IPVA; (iv) Aumento de carga tributária em caso de 

desmatamento. *(i) Concessão de remissão sobre o Imposto sobre 
Transmissão Causa Mortis (ITCMD).  

BA Lei nº 
12.050/2011 

(i) Incentivos econômicos; (ii) Financeiros; (iii) Medidas fiscais e 
tributárias. 

ES  Lei nº 
9.531/2010 

(i) Medidas financeiras, econômicas e tributárias destinadas a 
estimular a redução das emissões, remoção de gases de efeito estufa 

e adaptação às mudanças do clima, a serem estabelecidas em lei 
específica; (ii) Criação de linhas de crédito e financiamento específicas 
por agentes financeiros públicos e privados; (iii) Projetos que utilizem 

mecanismos financeiros e econômicos referentes à mitigação da 
mudança do clima e à adaptação aos efeitos da mudança do clima.  

GO Lei nº 
16.497/2009 

(i) Incentivo para se disponibilizar linhas de crédito e financiamento 
para alterações arquitetônicas e construção de edificações 

sustentáveis; (ii) Incentivo para se disponibilizar linhas de crédito e 
financiamento para implementação de processos industri ais que 

contribuam, efetivamente, para a redução ou supressão de gases de 
efeito estufa e poluentes que influam na alteração do clima.  

BH Lei nº 
10.175/2011 

(i) Incentivos fiscais; (ii) Compensação econômica, para desestimular 
atividades com significativo potencial de emissão de gases de efeito 

estufa; (iii) Redução de alíquotas de tributos e renúncia fiscal.  

PB Lei nº 
9.336/2011 

(i) Utilização de instrumentos financeiros e econômicos para 
promover ações de mitigação e adaptação à mudança do clima; (ii) 
Medidas fiscais e tributárias destinadas a estimular a redução das 

emissões e remoção de gases de efeito estufa; (iii) Alíquotas 
diferenciadas, isenções, compensações e incentivos, a serem 

estabelecidos em lei específica; (iv) Linhas de crédito e financiamento 
específicas de agentes financeiros públicos e privados.  

PE Lei nº 
14.090/2010 

(i) Criação de instrumentos econômicos (ii) Financeiros e (iii) Fiscais, 
para a promoção dos objetivos, diretrizes, ações e programas 

pertinentes ao tema das mudanças do clima; (iv) Linhas de crédito.  

RJ  Lei nº 
5.690/2010 

(i) Uso de instrumentos financeiros e econômicos, (ii) O uso de 
mecanismos de flexibilização, para incentivar a redução das emissões e 

a remoção de dióxido de carbono da atmosfera; (iii) Plano Estadual: 
aponta a necessidade de elaboração de políticas fisca is, tributárias e 
financeiras, a fim de promover a implantação de empreendimentos, 
atividades e favorecer ao uso de equipamentos e dispositivos que 

favoreçam a economia verde; criação de tributos sobre os produtos e 
embalagens de forma a minimizar a geraçã o de resíduos; crédito 

presumido de ICMS para estímulo à demanda de sucata; 
desenvolvimento de um arcabouço legal e fiscal que crie incentivos 

para o desenvolvimento de uma economia de baixo carbono.  

RJ 

(mun.)  

Lei nº 

5.248/2011 

(i) Uso de instrumentos financeiros e econômicos.  
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SC  Lei nº 

14.829/2009 

(i) Criação e implementação de instrumentos econômicos, financeiros 

e fiscais destinados à promoção dos objetivos e programas; (ii) 

Programa Catarinense de Mudanças Climáticas: implementação de 

atividades de projetos, por meio da concessão de benefícios 

financeiros, econômicos e tributários, que efetivamente contribuam 

para a mitigação dos Gases de Efeito Estufa, seja no âmbito do 

Mecanismo de Desenvolvimento Limpo ou de outros mecanismos; (iii) 

Incentivos fiscais.  

SP  Lei nº 

13.798/2009 

(i) Criar e ampliar o alcance de instrumentos econômicos, financeiros e 

fiscais; (ii) Criar instrumentos econômicos e estimular o crédito 

financeiro voltado a medidas de mitigação de emissões de gases de 

efeito estufa e de adaptação aos impactos das mudanç as climáticas; 

(iii) Estabelecer preços e tarifas públicas, tributos e outras formas de 

cobrança por atividades emissoras de gases de efeito estufa; (iv) 

Programa de Incentivo Econômico a Prevenção e Adaptação às 

Mudanças Climáticas, a. analisar a possibil idade de redistribuir a carga 

tributária incidente sobre os produtos e serviços de carbono intensivos 

e sobre suas alternativas eficientes; b. analisar a viabilidade da 

concessão de subsídios e instituição de fundos rotativos para 

equipamentos com maior eficiência energética e menores emissões de 

carbono, bem como sistemas de produção de  energia com fontes 

renováveis; (v) Programa de Crédito à Economia Verde: linhas de 

crédito aos entes privados para implementação de ações que visem à 

redução da emissão de gases de efeito estufa.  

 

Fonte: Centro de Estudos em Sustentabilidade da Fundação Getulio Vargas (GVces), 2013. 14 

 
14 FGV EASPE. Centro de Estudos em Sustentabilidade da Fundação Getulio Vargas – GVces. Política 
Fiscal Verde no Brasil . São Paulo: FGV, 2013. Disponível em: 
https://bibliotecadigital.fgv.br/dspace/bitstream/handle/10438/15348/Política%20Fiscal%20Verde%2
0no%20Brasil.pdf?sequence=1&isAllowed=y. Acesso em: 28 jul. 2022. 
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Quadro 7 – Distinção entre sanção positiva e negativa  

SANÇÃO POSITIVA (PRÊMIO)  SANÇÃO NEGATIVA (PENA)  

Medida de pressão para fazer nascer um 
comportamento desejado.  

Medida de vedação objetivando impedir um 
comportamento indesejado.  

Propulsão a ato socialmente útil.  Repressão a ato socialmente nocivo.  

Retribui com um PRAZER.  Retribui com uma DOR.  

Função ATIVA do Direito.  Função PASSIVA do Direito.  

Atribuição de vantagem ou privação de uma 
desvantagem.  

Atribuição de desvantagem ou privação de 
uma vantagem.  

Técnica de “facilitação” para favorecer uma 
conduta desejada.  

Técnica de “obstacularização” para 
desmotivar uma conduta indesejada.  

Produz efeito de estimulação.  Produz efeito de intimidação.  

Detém um aspecto PREVENTIVO ao tencionar 
promover as condutas desejadas fazendo surgir 

uma esperança.  

Detém um aspecto PREVENTIVO ao tencionar 
impedir as condutas não desejadas impondo 

um medo.  

Provoca condutas desejadas.  Impede condutas indesejadas.  

Constitui a promessa de uma vantagem.  Constitui a ameaça de um prejuízo.  

 

Fonte: Melo Filho, 1980.15 

  

 
15 MELO FILHO, Álvaro. Teoria da sanção premial. Revista da Procuradoria -Geral do Estado do Ceará . 
Fortaleza: Centro de Estudos e Treinamento, ano 2, v. 2, jan. 1980, p. 170 -187. 
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Tabela 1 – Gasto tributário – Ano 2022  
 

FUNÇÃO ORÇAMENTÁRIA  VALOR  %  

Comércio e Serviço  107.998.688.516 21,93 

Agricultura  80.208.047.778 16,29 

Saúde  73.415.618.074 14,91 

Trabalho  49.682.455.493 10,09 

Indústria 48.157.388.458 9,78 

Energia  32.942.615.143 6,69 

Assistência Social  28.148.269.473 5,72 

Habitação  16.590.816.055 3,37 

Ciência e Tecnologia  15.235.066.428 3,09 

Educação  13.599.333.683 2,76 

Não definida  10.085.054.296 2,05 

Transporte 7.806.291.188 1,59 

Cultura 4.832.697.391 0,98 

Direitos da Cidadania  1.990.268.311 0,40 

Desporto e Lazer  1.113.885.475 0,23 

Gestão Ambiental  278.550.000 0,06 

Administração  272.812.369 0,06 

Defesa Nacional  45.454.389 0,01 

Saneamento  43.266.992 0,01 

Comunicações  17.620.995 0,00 

Organização Agrária  7.966.679 0,00 

TOTAL  492.472.167.185  100%  

 

Fonte: RFB, 2022. 
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Gráfico 2 – Projeção de gastos tributários – 2017-2073 
 

 
 

Fonte: Demonstrativo dos Gastos Governamentais Indiretos de Natureza Tributária/PLOA, 2022. 16 

  

 
16 BRASIL. Ministério da Economia. Demonstrativo dos Gastos Governamentais Indiretos de 

Natureza Tributária (Gastos Tributários ) PLOA 2022. Disponível em: 
https://www.gov.br/receitafederal/pt -br/centrais-de-
conteudo/publicacoes/relatorios/renuncia/gastos -tributarios-ploa/dgt -ploa-2022-quadros/view . 
Acesso em: 7 out. 2022. 
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Tabela 2 – Principais benefícios concedidos em % total. Período 2020 -2023 
 

GASTO TRIBUTÁRIO  %  

Simples Nacional  22,05% 

Agricultura e Agroindústria  12,79% 

Zona Franca de Manaus e Áreas de Livre Comércio  12,29% 

Rendimentos Isentos e Não Tributáveis – IRPF 9,86% 

Entidades Sem Fins Lucrativos – Imunes / Isentas 7,37% 

Deduções do Rendimento Tributável – IRPF 6,53% 

Benefícios do Trabalhador  4,76% 

Medicamentos, Produtos Farmacêuticos e Equipamentos Médicos  3,54% 

Desenvolvimento Regional  3,17% 

Poupança e Títulos de Crédito – Setor Imobiliário e do Agronegócio  2,85% 

Informática e Automação  2,04% 

Setor Automotivo  1,95% 

Pesquisas Científicas e Inovação Tecnológica  1,59% 

Embarcações e Aeronaves  1,46% 

MEI – Microempreendedor Individual  1,14% 

Biodiesel  0,78% 

PROUNI 0,70% 

Financiamentos Habitacionais  0,61% 

Cultura e Audiovisual  0,59% 

REIDI 0,40% 

Petroquímica  0,35% 

Fundos Constitucionais  0,35% 

Livros  0,32% 

Cadeira de Rodas e Aparelhos Assistivos  0,27% 

Termoeletricidade  0,22% 

PADIS  0,21% 

Horário Eleitoral Gratuito  0,20% 

Investimentos em Infraestrutura  0,20% 

Transporte Coletivo  0,17% 

Fundos da Criança e do Adolescente  0,15% 

Máquinas e Equipamentos – CNPq   0,15% 

Gás Natural Liquefeito  0,13% 
Doações a Instituições de Ensino e Pesquisa e Entidades Civis sem 
Fins Lucrativos  0,11% 

Seguro Rural  0,10% 

Fundos do Idoso  0,09% 

Incentivo ao Desporto  0,09% 

Rede Arrecadadora   0,09% 

Minha Casa, Minha Vida 0,08% 

Dona de Casa  0,07% 

Motocicletas 0,04% 

Água Mineral  0,04% 

RETID 0,02% 

Promoção de Produtos e Serviços Brasileiros  0,01% 

ITR 0,01% 

Automóveis – Pessoas Portadoras de Deficiência  0,01% 
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Táxi 0,01% 

Aerogeradores  0,01% 

Transporte Escolar  0,01% 

Programação  0,01% 

Indústria Cinematográfica e Radiodifusão  0,00% 

RECINE 0,00% 

Evento Esportivo, Cultural e Científico  0,00% 
TI e TIC – Tecnologia de Informação e Tecnologia da Informação e 

da Comunicação  0,00% 

Trem de Alta Velocidade  0,00% 

Investimentos em Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação  0,00% 

TOTAL  100%  

 
Fonte: Receita Federal do Brasil. 17 

Nota: Gastos Tributários (Previsão PLOA). Demonstrativos dos Gastos Tributários que acompanham os 
Projetos de Lei Orçamentária Anual. Quadro X, 2023.  

 
 

Gráfico 3 – Número de intoxicações registradas no Brasil entre 2008 e 2017  

 
Fonte: Ministério da Saúde/SVS. Sistema de Informação de Agravos de Notificação. Sinan Net, 2022.  

 

 

 

 

 
17 BRASIL. Secretaria da Receita Federal  do Brasil . Demonstrativos dos Gastos Tributários que 
acompanham os Projetos de Lei Orçamentária Anual . PLOA 2023; 2023  – Informações 
complementares ao PLOA 2023. Disponível em: https://www.gov.br/receitafederal/pt -br/centrais-de-
conteudo/publicacoes/relatorios/renuncia/gastos -tributarios-bases-efetivas. Acesso em: 16 mar. 2023. 
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Quadro 8 – Desonerações tributárias para agrotóxicos no cenário pátrio  
 

 
Fonte: Caderno de Saúde Pública, 2020. 18 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
18 CUNHA, Lucas Neves da; SOARES, Wagner Lopes. Os incentivos fiscais aos agrotóxicos como política 
contrária à saúde e ao meio ambiente. Caderno Saúde Pública , v. 36, n. 10, 2020. Disponível em:  
https://www.scielo.br/j/csp/a/K9WLmgGMD5sxzZXjTvcwckv/?lang=pt#:~:text=Os%20benefícios%20fi
scais%20concedidos%20aos,o%20II%2C%20com%205%25. Acesso em: 16 set. 2022.  
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Gráfico 4 – Participação dos tributos sobre os automóveis  

 

Fonte: Anfavea, 2021.19 

 

 

Figura 9 – Comparativo, em percentual (%) do IPI, entre programas INOVAR-Auto e Rota 2030  

 

 
 

Fonte: Anfavea, 2022.20 
 

 
19 ANFAVEA. Associação Nacional dos Fabricantes de Veículos Automotores. Anuário da Indústria 

Automobilística Brasileira . 2021. Disponível em: https://anfavea.com.br/anuario2021/anuario.pdf. 
Acesso em: 10 out. 2022. 
20 ANFAVEA. Associação Nacional dos Fabricantes de Veículos Automotores. Informações Técnicas . 
Disponível em: https://anfavea.com.br/site/informacoes -tecnicas/. Acesso em: 14 set. 2022. 
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Quadro 9 – Isenção de IPVA por entes estatais  

 
 

Fonte: Elaboração  própria. 

 

 
Figura 10 – Linha do tempo das iniciativas de sustentabilidade no setor de mineração  

 

Fonte: Fonseca, 2010.21 

 
21 FONSECA, Alberto. Requirements and Barriers to Strengthening Sustainability Reporting among 
Mining Corporations . Thesis presented to the University of Waterloo, Ont ario, Canada. 2010. 264 p. 
Disponível em: 
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Figura 11 – Impactos ambientais associados à mineração  

Fonte: Morais, 2020.22 

  

 
https://uwspace.uwaterloo.ca/bitstream/handle/10012/5315/Fonseca_Alberto.pdf?sequence=1&isAll
owed=y. Acesso em: 14 set. 2022.  
22 MORAIS, Lorena Drumond Barboza. A Pegada Ecológica como instrumento de avaliação da 

sustentabilidade ambiental no manejo de resíduos sólidos na mineração de ferro . Dissertação 
(Mestrado) – Programa de Pós -Graduação em Sustentabilidade Socioeconômica Ambiental da Escola 
de Minas da Universidade Federal de Ouro Preto, MG, 2020, p. 34. Disponível em: 
www.repositorio.ufop.br/bitstream/123456789/13258/1/DISSERTAÇÃO_Pega daEcológicaInstrumento
.pdf. Acesso em: 28 set. 2022. 
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Quadro 10 – Indicadores do meio ambiente  

INDICADOR DO MEIO 

AMBIENTE  

TENDÊNCIA  

 

 

 

Atmosfera  

El clima del planeta ha aumentado su temperatura entre 0,6 y 0,7 grados centígrados 
em los últimos cien años. Los escenarios parten, según el tipo de desarrollo, de un 
aumento de temperatura global media de entre 1,4 y 5,8 grados hasta finales de siglo. 
El ascenso de la temperatura em el hemisferio norte fue mayor em el siglo XX que en 
los mil años previos; los noventa fueron probablemente la década más calurosa del 
milenio. Si bien es cierto que la temperatura media está sometida a fluctuaciones 
naturales, hay pruebas contundentes de que la mayor parte del calentamiento global 
de los últimos 50 años se debe a las actividades humanas.  

 

Zonas úmidas  

Las zonas húmedas son de máxima importancia para la conservación de la diversidad 
biológica y del equilibrio hidrológico. Desde 1900, más de la mitad de las zonas hú -
medas del planeta han desaparecido.  

 

 

Diversidade biológica  

La diversidad biológica no sólo es importante por el valor propio de las respectivas 
especies; es asimismo una condi ción básica para la estabilidad de los ecosistemas, de 
los que también depende el hombre. Tanto en el mar como en la tierra, la pérdida de 
especies ha aumentado notablemente en todo el planeta. El mundo se halla 
actualmente en el sexto mayor periodo de extinción de su historia, pero el primero 
provocado por una especie biológica: el Homo sapiens. Algunas causas son la 
destrucción y merma de h abitáis, la sobreexplotación y contaminación de 
ecosistemas, la introducción de especies que desplazan a otras, así como el 
calentamiento global.  

 

 

Solo e terra  

Se calcula que el 50% de la superficie terrestre global ha cambiado por la influencia 
directa del hombre, con con secuencias significativas para la diversidad de especies, 
estructura del suelo, ciclo de nutrientes, biología y cli ma. Se calcula que el 23% de la 
superficie terrestre útil ha experimentado un deterioro cualitativo de tal magnitud 
que su productividad disminuye. Un factor relevante es la erosión del suelo del 
planeta – una superficie mayor a la de EEUU y México juntos —  sufro erosión. 

 

 

Água  

Más de la mitad del agua dulce disponible se utiliza para fines humanos: el 70% se 
emplea en la agricultura, para riesgo en la mayoría de los casos. Las inmensas reservas 
subterráneas de agua dulce que se han formado en la tierra en el transcurso de 
milenios merman. En Estados Unidos, por ejemplo, el acuífero Ogalulla se 
sobreexplota para regar los campus de cereales hasta tal punto que se calcula que, en 
los próximos 20 años, el 40% de las superficies regadas pueden quedar yermas. 
Situaciones similares se observan en Nigeria y Oriente Próximo.  

 

 

Bosques  

En la historia de la humanidad, la superficie forestal ha pasado de 6.000 a 3.900 
millones de hectáreas. En 29 países ha desaparecido más del 90% del bosque desde el 
siglo xvi. Sin considerar la repoblación, en la década de 1990 se ha perdido un 4,2% de 
la superficie forestal del planeta, principalmente en el Sur. A la deforestación se añade 
la desaparición de los bosques. En los bosques europeos, una quinta parte de las 
copas examinadas en 2001 presentaban daños moderados o agudos.  

 

 

Zonas de pesca  

La sobreexplotación de múltiples poblaciones de peces pone en peligro el equilibrio 
ecológico de los ecosistemas litorales y de los océanos. Según datos de la FAO más de 
una cuarta parte de los recursos pesqueros globales se han agotado ya o están 
amenazad os por la excesiva pesca. Otro 50% se extrae hasta su límite biológico. Se 
calcula que, entre principios de los setenta y finales de los noventa, las reservas 
pesqueras mundiales se han reducido a casi la mitad . 

 

Fonte: Sachs; Santarius, 2007.23 

 
23 SACHS, Wolfgang; SANTARIUS, Tilman. Un futuro justo : recursos limitados y justicia global. Barcelona: 
Icaria Editorial y Intermón Oxfam, 2007, p. 38 -40. 
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Figura 12 – Mapa com situação da pegada ecológica dos países  

 

Fonte: Global Footprint Network, 2024. 24 

  

 
24 COUNTRY Trends Ecological Footprint. Number of Earths . Disponível em: 
https://data.footprintnetwork.org/#/countryTrends?cn=5001&type=earth. Acesso em: 4 jan. 2023.  
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Gráfico 5 – Cálculo da pegada ecológica brasileira (1961 -2016) 

 

Fonte: Global  Footprint Network, 2023. 25 
  

 
25 COUNTRY Trends Ecological Footprint. Number of Earths . Disponível em: 
https://data.footprintnetwork.org/#/countryTrends?cn=5001&type=earth. Acesso em: 4 jan. 2023.  
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Quadro 11 – Variáveis qualitativas das pegadas ambientais  

 

Pegada Hídrica  – Gênero; 
– Consumo de carne;  
– Renda bruta por ano.  

Pegada de Carbono  – Consumo de carne;  
– Consumo de produtos orgânicos;  
– Consumo de alimentos de época;  
– Consumo de alimentos importados;  
– Consumo de roupas;  
– Consumo de embalagens;  
– Consumo de móveis e aparelhos elétricos;  
– Uso de transporte público;  
– Produtos consumidos destinados a reciclagem;  
– Destinação do tempo livre;  
– Uso de serviços financeiros ou outro tipo;  
– Quantidade de pessoas que residem em sua casa;  
– Consumo médio de energia elétrica;  
– Consumo médio de gás de cozinha;  
– Total de horas de voo por ano;  
– Uso de transporte público;  
– Quantidade de veículo próprio.  

Pegada Ecológica  – Consumo de carne;  
– Consumo de peixe;  

– Consumo de leite, derivados do leite e ovos;  
– Quantidade de alimentos consumidos que são produzidos no país;  

– Valor mensal destinado à compra de roupas e calçados;  
– Valor anual destinado à compra de eletrodomésticos;  

– Valor anual destinado à compra de computadores ou eletrônicos;  
– Valor mensal destinado à compra de jornais, livros e periódicos;  

– Quantidade de pessoas que residem em sua casa;  
– Quantidade de área da residência;  

– Quantidade de papel e vidro consumido e apto para reciclagem;  
– Uso de lâmpadas econômicas na residência;  

– % de energia elétrica que usa e provém de recursos renováveis;  
– Consumo médio de energia elétrica na sua residência por mês;  

– Total de horas de voo por ano;  
– Distância média percorrida em transporte público por semana;  

– Distância média percorrida como motorista ou passageiro/semana.  

 

Fonte: Índice de Pegadas Ambientais Integradas (IPAI). 26 

 

 

 

 

 
26 ALEIXO, Danilo de Oliveira. Índice de Pegadas Ambientais Integradas (IPAI) : modelo e verificação. 
Jundiaí, SP: Paco Editorial, 2021, p. 55 e 56.  
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Figura 13 – Estrutura de Cálculo da Pegada Ecológica  
 

 
Fonte: Monfreda et al., 2004.27 

 
27 MONFREDA, Chad; WACKERNAGEL, Mathis; DEUMLING, D. Establishing National Natural Capital 
Accounts Based on Detailed Ecological Footprint and Biological Capacity Assessments. Land Use 
Policy , v. 21, n. 3, 2004, p. 231-246. 
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Figura 14 – Estrutura de Cálculo da Biocapacidade  

Fonte: Monfreda et al., 2004.28 
 

 

 
28 MONFREDA, Chad; WACKERNAGEL, Mathis; DEUMLING, D. Establishing National Natural Capital 
Accounts Based on Detailed Ecological Footprint and Biological Capacity Assessments. Land Use 
Policy , v. 21, n. 3, 2004, p. 231-246. 
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Figura 15 – Vantagens e limitações da Pegada Ecológica  

 

 

 

Fonte: Oliveira, 2009.29 

 
29 MADURO-ABREU, Alexandre et al. Os limites da Pegada Ecológica. Revista da Universidade Federal 
do Paraná  – Desenvolvimento e Meio Ambiente , v. 19, 2009. Disponível em: 
https://revistas.ufpr.br/made/article/view/12847. Acesso em: 6 jan. 2023. 
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Quadro 12 – Classificação do Índice de Pegadas Ambientais Integradas (IPAI)  

Classificação  Alterar  

Insustentável  IPAIi> ou igual a 1,0  

Crítico 0,80< ou igual IPAIi <1,0  

Alerta 0,60< ou igual IPAIi <0,80  

Moderadamente Aceitável  0,40< ou igual IPAIi <0,60  

Aceitável  0,20< ou igual IPAIi <0,40  

Ideal 0,0< ou igual IPAIi <0,20  

 

Fonte: Aleixo, 2021.30 

 

 

Gráfico 6 – Matriz energética brasileira em 2021  

 

 
Fonte: Balanço Energético Nacional, 2022. 31 

 

 

 

 

 

 

 
30 ALEIXO, Danilo de Oliveira. Índice de Pegadas Ambientais Integradas (IPAI) : modelo e validação. 
Jundiaí, SP: Paco Editorial, 2021, p. 58 -59. 
31 BALANÇO Energético Nacional. Como é a matriz energética brasileira ? 2022. Disponível em: 
https://www.vetorlog.com/tag/matriz -energetica/. Acesso em: 7 mar. 2023. 
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Gráfico 7 – Países que realizaram tratamento de resíduos sólidos urbanos  

 

Fonte: World Bank, 2018.32 

 

 

 
32 KAZA, Silpa et al. What a Waste 2.0  – A Global Snapshot of Solid Waste Management to 2050. World 
Bank Group, 2018. Disponível em: 9781464813290 (3).pdf. Acesso em: 6 mar. 2023.  
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Tabela 3 – Cálculo da Pegada Hídrica de monoculturas agrícolas  

 
Fonte: Adaptada de Hoekstra, et al., 2011.33 

 

 

 
33 HOEKSTRA, Arjen Y. et al. Water Footprint Manual . Setting the Global Standard. Water Footprint 
Network, 2011. Disponível em: 
https://r.search.yahoo.com/_ylt=AwrFD4du3adl5NMHdmnz6Qt.;_ylu=Y29sbwNiZjEEcG9zAzMEdnRpZ
AMEc2VjA3Ny/RV=2/RE=1705528814/RO=10/RU=https%3a%2f%2fwww.fao.org%2fsustainable -food-
value-
chains%2flibrary%2fdetails%2fen%2fc%2f266049%2f/RK=2/RS=YbHChB6 WLbVydadgJLWKGEn2PhI -. 
Acesso em: 14 dez. 2023. 
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Tabela 4 – Cálculo da Pegada de Carbono da cultura da soja por tonelada  
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Tabela 5 – Cálculo da Pegada de Carbono da cultura do milho por tonelada  

 


